
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1927331 - RS (2021/0074972-9)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : AUTOPISTA PLANALTO SUL S.A.
ADVOGADOS : RAFAEL DE ASSIS HORN - SC012003

RODRIGO DE ASSIS HORN - SC019600
AGRAVADO : NICHELE - COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
INTERES. : AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT
INTERES. : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. RECURSO 
ESPECIAL. DESAPROPRIAÇÃO POR UTILIDADE PÚBLICA. ACORDO 
EXTRAJUDICIAL. HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL. DESNECESSIDADE. AUSÊNCIA DE 
LITÍGIO ENTRE AS PARTES NO CASO DOS AUTOS. 
PRECEDENTES. PROVIMENTO NEGADO.

1. Esta Corte Superior possui entendimento no sentido de que é despicienda 
a homologação judicial do acordo extrajudicial, mediante o qual as partes ajustam os 
termos da desapropriação.

2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 26 de agosto de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. RECURSO 
ESPECIAL. DESAPROPRIAÇÃO POR UTILIDADE PÚBLICA. ACORDO 
EXTRAJUDICIAL. HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL. DESNECESSIDADE. AUSÊNCIA DE 
LITÍGIO ENTRE AS PARTES NO CASO DOS AUTOS. 
PRECEDENTES. PROVIMENTO NEGADO.

1. Esta Corte Superior possui entendimento no sentido de que é despicienda 
a homologação judicial do acordo extrajudicial, mediante o qual as partes ajustam os 
termos da desapropriação.

2. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por AUTOPISTA PLANALTO SUL S.A. 
contra a decisão de minha relatoria de fls. 446/448.

Em suas razões recursais, a parte agravante sustenta que:

10. Contudo, com a devida vênia, entende a recorrente que a decisão 
agravada comporta reforma.

11. A uma, porque parte de premissa equivocada no sentido de que 
não havia demanda entre as partes, pois se trata de pedido de homologação 
de acordo extrajudicial havido enquanto já em curso ação de 
desapropriação.

12. A duas, porque a execução do provimento jurisdicional é possível e 
indispensável para o registro da área a ser expropriada (fl. 458).
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Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do 
processo ao órgão colegiado competente.

É o relatório.

VOTO

Ao solucionar a controvérsia, o Tribunal de origem estabeleceu que, "no 
caso dos autos, a parte autora pretende a homologação judicial de acordo extrajudicial, 
embora inexistente litígio entre as partes. Bem por isso é de ser reconhecida a 
ausência de interesse de agir" (fl. 331).

Verifico que esta Corte Superior possui entendimento consolidado no sentido 
de que "é despicienda a homologação judicial do termo de transação extrajudicial, 
posto que inviável a execução de tal providência, diante da inexistência, à época da 
celebração do acordo, de demanda judicial entre as partes transigentes" (REsp 
1.318.315/AL, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 
11/9/2013, DJe de 30/9/2013).

Nesse sentido, cito os seguintes julgados deste Tribunal:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. INTERVENÇÃO DO 
ESTADO NA PROPRIEDADE. DESAPROPRIAÇÃO POR UTILIDADE 
PÚBLICA. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA. O POSICIONAMENTO ADOTADO PELA CORTE 
REGIONAL ENCONTRA-SE EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO 
STJ.

I - Na origem, trata-se de ação de homologação judicial de acordo 
extrajudicial, com intuito de desapropriar imóveis para utilidade pública. Na 
sentença o pedido foi julgado extinto sem resolução de mérito. No Tribunal a 
quo, a sentença foi mantida.

II - Conforme se constata dos excertos colacionados do aresto 
recorrido, o posicionamento adotado pela Corte Regional encontra-se em 
sintonia com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de 
que "não há, no caso, violação do art. 10 do Decreto-lei 3.365/1941, pois 
esse dispositivo consagra a possibilidade de desapropriação amigável, sem 
atuação do Poder Judiciário, a qual pode ser formalizada por acordo a ser 
registrado nos termos do art. 167, I, n. 34, da Lei de Registros Públicos" 
(STJ, REsp n. 1.801.831/SC, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe de 3/6/2019).

III - Na hipótese dos autos, tendo as partes realizado acordo 
extrajudicial para formalização da desapropriação, não há litígio a ser 
dirimido pelo Poder Judiciário, configurando-se a carência de ação por falta 
de interesse de agir, devendo o feito ser extinto sem julgamento do mérito. 
Nesse sentido: AgInt no REsp n. 1.801.391/PR, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 27/8/2019, DJe 2/9/2019.

IV - Agravo interno improvido.
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(AgInt no REsp n. 1.978.306/PR, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 30/5/2022, DJe de 2/6/2022.)

 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. ALEGADA OFENSA AO ART. 535 DO CPC/73. 
INEXISTÊNCIA. INCONFORMISMO. DIFERENÇAS DE 28,86%. ACORDO 
ADMINISTRATIVO. EXTENSÃO. REVISÃO DO ENTENDIMENTO DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. REEXAME DA MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

[...]

V. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp. 1.318.315/AL, 
firmou entendimento no sentido de que "é despicienda a homologação 
judicial do termo de transação extrajudicial, posto que inviável a execução de 
tal providência, diante da inexistência, à época da celebração do acordo, de 
demanda judicial entre as partes transigentes" (STJ, REsp 1.318.315/AL, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
30/9/2013).

VI. Assim, "sendo válido o acordo extrajudicial firmado pelas partes, 
descabida a pretensão de limitação de seus efeitos ao período de janeiro de 
1993 a junho de 1998. Ademais, a alteração das conclusões adotadas pela 
Corte de origem, tal como colocada a questão nas razões recursais 
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório 
constante dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme o 
óbice previsto na Súmula 7/STJ" (STJ, AgRg no AREsp 742.430/RS, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 22/06/2017). No 
mesmo sentido: STJ, AgInt no REsp 1.575.109/RS, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 16/05/2019; AgInt no REsp 
1.505.410/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 09/09/2016.

VII. Agravo interno improvido.

(AgInt no REsp n. 1.442.970/RS, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 18/2/2020, DJe de 2/3/2020.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.927.331 / RS
Número Registro: 2021/0074972-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50329201220184047000

Sessão Virtual de 20/08/2024 a 26/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AUTOPISTA PLANALTO SUL S.A.
ADVOGADOS : RAFAEL DE ASSIS HORN - SC012003

RODRIGO DE ASSIS HORN - SC019600
RECORRENTE : AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT
RECORRIDO : NICHELE - COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
INTERVENÇÃO DO ESTADO NA PROPRIEDADE - DESAPROPRIAÇÃO 
POR UTILIDADE PÚBLICA / DL 3.365/1941

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AUTOPISTA PLANALTO SUL S.A.
ADVOGADOS : RAFAEL DE ASSIS HORN - SC012003

RODRIGO DE ASSIS HORN - SC019600
AGRAVADO : NICHELE - COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
INTERES. : AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT
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INTERES. : UNIÃO

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 26 de agosto de 2024
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